
PRÁTICAS DE ESG: Uma análise a partir do ODS divulgadas pelas empresas do setor 
de consumo não cíclico listadas na B3 

 

1 INTRODUÇÃO 

Os dezessete Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pela 
ONU fazem parte agenda 2030 e visam a promoção de ações integradas e claras em prol de um 
futuro melhor, já que abordam os temas de várias áreas desde a proteção da vida terrestre e 
aquática, a educação de qualidade, consumo responsável até a erradicação da pobreza.  A 
adoção de práticas ESG (Environment -Ambiente, Social -Social e Governance - Governança) 
exige a movimentação de recursos, o que afeta o patrimônio das entidades.  

Dessa maneira, a contabilidade socioambiental é um instrumento essencial pois é a 
responsável pelo reconhecimento, registro e divulgação dessas informações por meio dos 
relatórios utilizados para esse fim, como o relatório de sustentabilidade, que apesar de não 
serem exigidos por lei, necessitam ser formulados com integridade e fidedignidade. 

Diante desse cenário, o problema de pesquisa desse estudo consiste em: As práticas de 
sustentabilidade divulgadas pelas empresas do segmento de carnes e derivados listadas na B3 
estão em conformidade com os objetivos do desenvolvimento sustentável da ONU? Dessa 
forma, o objetivo geral é analisar se as práticas de sustentabilidade divulgadas pelas empresas 
do segmento de carnes e derivados listadas na B3 estão conformidade com os objetivos do 
desenvolvimento sustentável da ONU.  

Este trabalho se justifica pois perante a situação de destaque que essas empresas se 
encontram diante do mercado e a sociedade, ao causar impactos significativos não apenas na 
economia, mas também nos âmbitos ambiental e social. Apesar de impactos positivos como 
geração de empregos e renda, com base nas informações publicadas pelas próprias empresas 
em relação às qualidades de funcionários, essas empresas juntas contém mais de 435 mil 
colaboradores, contribuindo fortemente para desenvolvimento social e econômico onde vale 
destacar que no ano de 2023 a receita liquida dessas 4 empresas atingiu o valor de 613 Bilhões 
de reais. ocorre também os impactos negativos consumo de materiais que causam interferência 
ao meio ambiente e a sociedade como a emissão de gases de efeito estufa, desmatamento e uso 
excessivo de recursos naturais. 

Desse modo, é fundamental verificar se os relatórios de sustentabilidade dessas 
empresas, evidenciam se as medidas tomadas e reportadas por elas estão de acordo com os ODS 
proposto pela ONU. Assim, esta pesquisa contribui com a literatura sobre sustentabilidade nas 
organizações para as discussões sobre a existência real de ações sustentáveis e de 
reponsabilidade social alinhadas com as diretrizes da ONU. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TÉORICA 

De acordo com Ribeiro (2012) a contabilidade ambiental não constitui uma nova 
contabilidade, mas sim uma ramificação da tradicional, adaptada a objetivos específicos de 
identificar, mesurar e esclarecer fatos econômico-financeiros referentes às práticas empresariais 
de preservação ambiental e sustentabilidade visando a transparência patrimonial da entidade. 
Em concordância Ferreira (2011) destaca um conceito inicialmente conhecido como 
contabilidade ambiental, que se tornou mais abrangente ao incorporar fatores sociais. Dessa 
forma, é reconhecido atualmente como contabilidade socioambiental. 

Neste contexto, a contabilidade socioambiental executa uma função fundamental com 
relação à responsabilidade social corporativa ao registrar e evidenciar as ações de entidades, 
relacionadas à responsabilidade empresarial e sustentabilidade. Esse trabalho da contabilidade 



socioambiental consolida a transparência e contribui para a legitimidade destas práticas 
sustentáveis no ambiente empresarial.  

Nessa perspectiva Farinon et al. (2021) aborda que, a sustentabilidade consiste em ações 
focadas para conservar e garantir o equilíbrio entre os aspectos ambiental, social e econômico, 
evidenciando a importância da preservação dos recursos naturais no presente e para gerações 
futuras. Tal definição se alinha com o conceito de desenvolvimento sustentável, que segundo 
Albuquerque (2009) é aquele que satisfaz as necessidades do presente com equidade, sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras para realizar as suas, promovendo um 
equilíbrio dinâmico.  

Nesse sentido a evidenciação e divulgação com maior relevância, comparabilidade e 
padronização dos relatórios e informações socioambientais, são orientadas conforme as NBC 
TDS-01 e 02, que seguem as normas estabelecidas pela IFRS S1 e S2.  
 De acordo com Dye (2001) a teoria da divulgação voluntária, trata-se de um caso 
particular perante a teoria dos jogos, seguindo o pressuposto de que a entidade ao divulgar 
informações voluntariamente, tende a omitir as informações que são desfavoráveis que a 
prejudicam e divulgará apenas aquelas que são favoráveis. É importante levar em consideração 
os motivos e incentivos que levaram a entidade a decidir divulgar essas informações, é 
necessário fazer uma interpretação crítica e contextualizada sobre essas informações. 

O termo em inglês, ESG se trata de um conceito que aborda as práticas empresariais em 
três âmbitos: Ambiental, Social e Governança. Nessa linha, Redecker e Trindade (2021) 
confirma que os tópicos relacionados as questões socioambientais e responsabilidade 
empresarial encontram suporte no termo, ESG, que ressalta questões ambientais, sociais e de 
governança corporativa.  

De maneira ampla os temas de gestão sustentável, transparência nas divulgações e de 
forma fidedigna, estão diretamente ligadas a ESG. As entidades responsáveis por preparar, 
elaborar e publicar relatórios de sustentabilidade ou responsabilidade corporativa, devem 
considerar as inter-relações entre os ODS. O ONU (2015) conceitua os 17 objetivos do 
desenvolvimento sustentável (ODS) são a representação de metas estratégicas para combater as 
desigualdades, promover a paz e o futuro sustentável, contribuindo para agenda 2030 da ONU.  

Segundo Rodrigues (2021) os conceitos ESG e ODS não são iguais. Contudo, atividades 
operacionais internas de ações ESG podem contribuir diretamente para o cumprimento dos 
ODS, que são propósitos mais abrangentes que almejam a sustentabilidade global.  

 

3. METODOLOGIA 

Este estudo teve como objetivo analisar se as práticas de sustentabilidade divulgadas 
pelas empresas do segmento de carnes e derivados listadas na B3 estão conformidade com os 
objetivos do desenvolvimento sustentável da ONU. Portanto, este estudo se classifica como 
documental, descritivo e com abordagem qualitativa.  

A coleta de dados foi efetuada mediante os relatórios de sustentabilidade de 2023 
divulgados pelas empresas de carnes e derivados listadas na B3. O segmento de carne e 
derivados conta com seis empresas listadas na B3, como duas delas (Excelsior e a Minupar) 
não divulgaram relatório de sustentabilidade/relato integrado no período de análise, a amostra 
final compreendeu 4 empresas, a saber: BRF, JBS, Marfrig e Minerva. Essa escolha foi 
motivada em razão da grande influência das empresas em questão na sua área de atuação, no 
mercado e para a sociedade.  

Para viabilizar a coleta de dados, foi feita uma pesquisa nos sites das empresas, no 
intuito de acessar os relatórios de sustentabilidade ou relato integrado e na sequência foi feito 
análise de conteúdo de Bardin (2011), seguindo três etapas (Pré-análise, Exploração e 
Tratamento). Os procedimentos de seleção de material, análise de relatórios e associação com 



os ODS estão baseados no estudo de Scamardi et al. (2022), que efetuou um estudo prévio 
aplicado ao setor energético.  
 

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A JBS, Marfrig e Minerva nomeiam seus relatórios como relatório de sustentabilidade 
e a BRF optou por denominar de relatório integrado, mas todas tem o foco de reportar 
informações sobre sustentabilidade. Todas elas adotaram o padrão GRI em seus relatórios. 
Nesta seção serão apresentados os resultados obtidos por meio da análise do conteúdo, 
conforme Bardin (2011). Tais resultados estão expostos na Tabela 1, por meio do qual é 
possível visualizar os 17 objetivos divulgados e priorizados pelas 4 empresas analisadas. 

 
 Tabela 1 - ODS divulgados pelas empresas de carnes e derivados listadas na B3 

ODS 
EMPRESAS 

TOTAL 
BRF JBS Marfrig Minerva 

1- Erradicação da pobreza 
 
    

 
2 

2- Fome zero e agricultura sustentável         4 
3- Saúde e bem-estar         4 
4-Educação de qualidade        3 
5-Igualdade de gênero         4 
6-Água potável e saneamento         4 
7- Energia limpa e acessível         4 
8- Trabalho decente e crescimento 
econômico 

        4 

9- Indústria, inovação e infraestrutura 
  

    2 
10- Redução das desigualdades         4 
11- Cidades e comunidades sustentáveis       

 
3 

12- Consumo e produção responsáveis         4 
13- Ação contra a mudança global do 
clima 

        4 

14- Vida na água 
    

0 
15- Vida terrestre         4 
16- Paz, justiça e instituições eficazes         4 
17- Parcerias e meios de implementação   

 
    3 

TOTAL DE ODS DIVULGADOS POR 
EMPRESA 

14 14 15 14 57 

% DE ODS DIVULGADOS POR 
EMPRESA 

82% 82% 88% 82% 84% 

              Fonte: Elaboração própria (2025) 
 
Os dados apresentados na Tabela 01 evidenciam homogeneidade no que se refere a 

divulgação dos ODS pelas empresas do setor de carne e derivados analisadas nesta pesquisa. 
Isso porque o nível de evidenciação dos ODS pelas quatro companhias pesquisadas, BRF, JBS, 
Marfrig e Minerva no ano de 2023 figurou na casa dos 80%. Este resultado demonstra que as 
práticas de sustentabilidade divulgadas pelas empresas do segmento de carnes e derivados 
listadas na B3 estão conformidade com os objetivos do desenvolvimento sustentável da ONU, 
afinal dos dezessete objetivos definido pela organização das nações unidas, no mínimo, as 
empresas analisadas mencionaram ações relacionadas ao seu compromisso com quatorze deles. 

Vale ressaltar que a Marfrig foi a entidade que mais divulgou ODS em seu relatório de 
sustentabilidade de 2023, tendo divulgado esforços voltados à contribuição para o atingimento 
de 15 ODS. Contudo, esse dado não é significativamente diferente das três outras empresas 
analisadas, tendo estas divulgado 14 ODS. Por essa razão, considerou-se que existe no setor um 
comportamento isomórfico no que diz respeito ao disclosure de ODS no ano em análise.  



 Ademais, foi possível perceber por meio da análise de conteúdo os ODS priorizados. A 
Tabela 02 evidencia esse resultado: 

 
Tabela 02 – Ranking dos ODS priorizados pelas empresas de carne e derivados listadas da B3 

NÚMERO DESCRIÇÃO DO ODS 
% EMPRESAS 

QUE 
DIVULGARAM 

2 Fome zero e agricultura sustentável 

100% 

3 Saúde e Bem-estar 
5 Igualdade de Gênero 
6 Água potável e Saneamento 
7 Energia Acessível e Limpa 
8 Trabalho decente e crescimento econômico 

10 Redução das desigualdades 
12 Consumo e produção responsáveis 
13 Ação contra a mudança global do clima 
15 Vida terrestre 
16 Paz, justiça e instituições eficazes 
4 Educação de qualidade 

75% 11 Cidades e comunidades sustentáveis 
17 Parcerias e meios de implementação 
1 Erradicação da pobreza 

50% 
9 Indústria, Inovação e Infraestrutura 

14 Vida na água 0% 
Fonte: Elaboração própria (2025) 

 
Assim, é possível constatar que os ODSs 2,3,5,6,7,8,10,12,13,15 e 16 foram divulgados 

por todas as empresas, sendo considerados como prioridades para o segmento, o que 
corresponde a 64,7% do total de ODS. Destaca-se que os objetivos 7-Energia Acessível e Limpa 
e 13- Ação contra a mudança global do clima também foram considerados prioritários pelo 
setor de energia, conforme o estudo de Scamardi et al. (2022). 

Já os ODS 4 – Educação de qualidade; 11 - Cidades e comunidades sustentáveis e 17 – 
Parcerias e meios de implementação, alcançaram a marca de ser evidenciado por 75% das 
empresas cada um. Os ODS 1 –Erradicação da pobreza e 9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura 
foram divulgados por 50 % da amostra. Tais ODS que tiveram divulgação entre 50 % e 75%, 
não estão totalmente alinhados com as necessidades diretas da atividade produtiva desse 
segmento, estando mais direcionados a projetos sociais, comunitários e estratégias 
reputacionais voltadas para os stakeholders. Em contrapartida o ODS 14 – Vida na água foi o 
único não divulgado por nenhuma das 4 empresas, revelando falta de preocupação com vida 
marinha, que é bem afetada devido a poluição hídrica, sendo necessário uma atenção maior por 
essas organizações. sendo este um ponto potencial a ser melhorado pela gestão. 

Em geral, a divulgação das ações alinhadas aos ODS, são ações positivas que 
contribuem para melhoria do desempenho socioambiental das entidades e para manter a 
legitimidade reputacional. Neste contexto, compreende-se que tal resultado pode ser explicado 
pela teoria do disclosure voluntario.  abordam que as organizações visam promover e divulgar 
ações que julgam que serão positivas e omitem aquelas a quais julgam ter impactos negativos 
para a entidade. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Essa pesquisa teve como objetivo geral analisar se as práticas de sustentabilidade 
divulgadas pelas empresas do segmento de carnes e derivados listadas na B3 estão em 
conformidade com os objetivos do desenvolvimento sustentável da ONU. Para atingir os 



objetivos previsto foi desenvolvida uma pesquisa qualitativa, descrita e documental, por meio 
da técnica de análise de conteúdo.  

Analisou-se os relatórios de sustentabilidade das quatro organizações BRF, JBS, 
Marfrig e Minerva, que compõe o segmento de carnes e derivados da B3. Os principais 
resultados demonstraram que o objetivo do estudo foi integralmente alcançado e por meio do 
qual detectou-se um alto índice de disclosure dos objetivos de desenvolvimento sustentável, 
com mais de 80% de conformidade pelas entidades aos 17 ODS preconizados pela ONU.  

Além disso, os objetivos priorizados foram os ODS 2, 3, 5, 6, 7, 8, 10, 12, 13, 15, 16, 
sendo divulgado por todas as entidades analisadas.  Esses resultados corroboram os achados de 
Scamardi et al. (2022). Estes resultados estão limitados as entidades, aos relatórios de 
sustentabilidade e ao período analisado, não podendo ser generalizados. Assim, sugere-se que 
estudos futuros possam ampliar o recorte temporal, bem como investigar outros setores com o 
propósito de efetuar comparações.  
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